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eJMs cLê ksoy eta, $ocLeda/les

ESTADO DE RONDÔNIA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PROVA PREAMBULAR

XXII CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DE VAGAS PARA O CARGO 
DE PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO

DO ESTADO

06/08/2017
4 fmp Concursos



Senhor Candidato:

Você está recebendo um caderno com a Prova Preambular e uma Folha de 

Respostas. Leia, com a máxima atenção, as instruções abaixo.

O presente caderno contém 100 questões de múltipla escolha. Confira 

cuidadosamente o material que lhe foi entregue e verifique se ele está completo e legível. Caso 

contrário, solicite ao fiscal da sala outro Caderno de Prova. Cada questão oferece CINCO 

opções de resposta, representadas pelas letras A, B, C, D e E. Somente uma das opções é 

correta. Iniciada a prova, não faça mais perguntas. A interpretação das questões é parte 

integrante da prova.

A Folha de Respostas é personalizada e parte integrante desta prova. Confira seu 

nome, número de inscrição e demais dados. Caso haja alguma incorreção, comunique ao fiscal 

de sala. Aponha sua assinatura no local indicado. Para cada uma das questões, preencha, 

obrigatoriamente, na Folha de Respostas, somente uma das opções (A, B, C, D ou E). O 

preenchimento correto da Folha de Respostas é da inteira responsabilidade do candidato. As 

respostas das questões na Folha de Respostas devem ser totalmente preenchidas, com caneta 

esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, suficientemente 

pressionada e de acordo com o modelo: H

Qualquer assinalação diferente será passível de anulação. Não serão consideradas 

as respostas duplas ou em branco. Não amasse e não dobre a Folha de Respostas.

Ao término da prova, entregue sua Folha de Respostas ao fiscal da sala.

O tempo de duração da prova é de CINCO horas, incluindo a leitura das instruções, a 

resolução das questões e o preenchimento da Folha de Respostas. O caderno de questões 

poderá ser levado após quatro horas e quarenta e cinco minutos do início das provas.

Não será permitida a saída da sala de aula antes de transcorridas DUAS HORAS do 

início da prova.

Não é permitido qualquer tipo de consulta, nem uso de máquina de calcular, bip, 

telefone celular, relógios, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador 

ou outros equipamentos similares, bem como protetores auriculares, óculos escuros, bonés, 

livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações ou outros equipamentos 

eletrônicos.

BOA PROVA!



DIREITO PENAL

Questão 01 -  No que tange aos crimes dolosos contra a vida, assinale a alternativa CORRETA.
a) A qualifícadora do feminicídio incide em todos os casos em que a vítima for mulher.
b) O homicídio qualificado-privilegiado é crime hediondo.
c) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a antecipação terapêutica do parto de 
fetos como microcefalia.
d) O emprego de tortura pode qualificar o crime de homicídio ou caracterizar crime autônomo, 
dependendo do dolo do agente e das circunstâncias do caso concreto.
e) A prática da “roleta russa” caracteriza o crime de instigação ao suicídio.

Questão 02 -  Em relação ao crime de lavagem de dinheiro, assinale a alternativa CORRETA.
a) A caracterização do crime de lavagem de dinheiro, segundo a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, reclama um sofisticado processo que compreende as fases da ocultação, do 
mascaramento e da integração.
b) O bem jurídico tutelado é a Administração Pública, segundo a corrente doutrinária 
preponderante no Brasil.
c) Não é punível a autolavagem no Brasil, em razão do princípio ne bis in idem.
d) O recebimento de honorários advocatícios “maculados”, com a ciência da origem ilícita, 
caracteriza o crime de lavagem de dinheiro por parte do advogado.
e) Na “terceirização” do crime de lavagem de dinheiro, punem-se tanto o profissional da 
lavagem, mesmo que não tenha conhecimento preciso acerca da origem ou da natureza dos 
valores, quanto o autor do crime antecedente.

Questão 03 -  Em relação ao crime de corrupção, assinale a alternativa CORRETA.
a) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é dispensável a prática do ato 
de ofício pelo agente público para a caracterização do crime de corrupção passiva.
b) O bem jurídico tutelado é dúplice: a probidade na Administração Pública e a ordem 
socioeconômica.
c) A doutrina e a jurisprudência entendem que a bilateralidade entre corrupção ativa e corrupção 
passiva é imprescindível.
d) Há tipificação autônoma da corrupção entre particulares no ordenamento jurídico brasileiro.
e) A consumação do crime de corrupção passiva ocorre com o recebimento da vantagem 
indevida.

Questão 04 -  Em relação aos crimes de trânsito, é CORRETO afirmar:
a) E pacífica na doutrina e na jurisprudência a tese da inconstitucionalidade do crime previsto no 
artigo 305 do Código de Trânsito Brasileiro (fuga do local do acidente), por ofensa ao princípio 
da não autoincriminação.
b) A infração penal prevista no artigo 309 do Código de Trânsito Brasileiro (condução de veículo 
automotor sem habilitação) é considerada de perigo abstrato, de acordo com a doutrina e a 
jurisprudência.
c) O crime previsto no artigo 306 da Lei n. 9.503/97 (embriaguez ao volante) admite, em tese, a 
proposta de suspensão condicional do processo.
d) Admite-se a punição do agente pela prática do crime previsto no artigo 307 do Código de 
Trânsito Brasileiro, ainda que não tenha sido notificado pessoalmente da penalidade 
administrativa de suspensão da habilitação.
e) O crime de lesões corporais culposas na condução de veículo automotor é de ação penal 
pública incondicionada.



Questão 05 -  Em relação ao crime de constituição de milícia privada (artigo 288-A do Código 
Penal), assinale a alternativa CORRETA:
a) É possível haver esse tipo de associação criminosa para a prática de crimes preterdolosos.
b) A finalidade consiste na prática de crimes previstos no Código Penal e na legislação penal 
extravagante, para a subsunção ao artigo 288-A do Código Penal.
c) Tendo em vista que o tipo penal não exige o número mínimo de participantes, é possível o 
crime de constituição de milícia privada com mais de um agente.
d) Em que pese o fato de o tipo penal não exigir um número mínimo de participantes, tampouco 
os requisitos da estabilidade e da permanência, a doutrina e a jurisprudência têm sustentado que 
a quantidade mínima de 3 (três) pessoas, além da estabilidade e da permanência, são requisitos 
ínsitos ao tipo do artigo 288-A do Código Penal, tal como sucede em relação ao artigo 288 do 
mesmo diploma legal.
e) A consumação exige a efetiva prática de crimes por parte de organização paramilitar, milícia 
particular, grupo ou esquadrão.

Questão 06 -  No que se refere aos crimes previstos na Lei n. 11.343/2006, assinale a alternativa 
CORRETA.
a) O Supremo Tribunal Federal entende que o crime de tráfico “privilegiado” é hediondo.
b) O porte de drogas ilícitas para uso próprio, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, foi descriminalizado.
c) Em relação ao porte de cannabis sativa (maconha) para uso próprio, o Supremo Tribunal 
Federal decidiu que tal figura é atípica, configurando autolesão impunível.
d) O sujeito que oferece droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 
relacionamento, para juntos a consumirem, pratica infração penal de médio potencial ofensivo, o 
que impede a proposta de transação penal prevista no artigo 76 da Lei n. 9.099/95, mas não a 
suspensão condicional do processo, nos termos do artigo 89 do referido diploma legal.
e) É cabível, em tese, a concessão de indulto natalino no caso do tráfico “privilegiado”.

Questão 07 -  Em relação à Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), assinale a alternativa 
CORRETA.
a) Os crimes de ameaça e de lesões corporais leves praticados no contexto de violência 
doméstica e familiar são de ação penal pública incondicionada.
b) A mulher pode ser sujeito ativo de crime praticado no contexto de violência doméstica e 
familiar.
c) A ação penal no crime de lesões corporais leves é pública condicionada, segundo a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
d) Admite-se a aplicação da suspensão condicional do processo aos autores de crimes praticados 
no contexto de violência doméstica e familiar.
e) As medidas protetivas de urgência vigem durante o prazo decadencial da representação da 
vítima, ou seja, 6 (seis) meses.

Questão 08 -  Em se tratando do tema do concurso de pessoas, é CORRETO afirmar:
a) A teoria do domínio do fato se aplica aos crimes culposos e aos de mão própria.
b) A autoria mediata por aparatos de poder organizado exige, entre outros requisitos, o 
contributo de um executor fungível, de modo que a crítica doutrinária recai sobre os casos 
envolvendo agentes que desempenham funções imprescindíveis na estrutura da organização 
(contador, v.g).
c) Não é possível a participação dolosa em crimes culposos, mas é cabível a participação culposa 
em crimes dolosos.
d) A teoria do domínio do fato ampliou a punição para alcançar os agentes que exercem posição 
de comando dentro da estrutura empresarial, havendo uma presunção de domínio do fato em 
razão da hierarquia.
e) Não é punível a instigação em cadeia, em razão do princípio da proibição do regresso.



DIREITO PROCESSUAL PENAL

Questão 09 -  No que diz respeito à figura do assistente de acusação, é CORRETO afirmar:
a) Ao assistente será permitido, entre outras atividades, propor meios de prova, requerer 
perguntas às testemunhas, participar do debate oral e arrazoar os recursos interpostos pelo 
Ministério Público, sendo-lhe, porém, vedado apresentar requerimento de prisão preventiva, por 
não guardar relação com seu eventual direito de indenização pela infração penal objeto do 
processo.
b) Do despacho que admitir, ou não, o assistente, caberá recurso de apelação, não se 
suspendendo, no entanto, a tramitação do processo.
c) Caso tenha interesse em participar da sessão de instrução e julgamento perante o Tribunal do 
Júri, o assistente somente será admitido se houver requerido sua habilitação até 5 (cinco) dias 
antes da data da sessão na qual pretenda atuar.
d) Em razão de o assistente de acusação exercer um papel de fiscalização do Ministério Público, 
essa instituição não precisa ser ouvida nos pedidos de habilitação de assistência, sob pena de 
escolher quem pode, ou não, controlar os seus atos e omissões ao longo do processo penal.
e) De acordo com a lei que define os crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, admitir-se-á a 
assistência da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, quando o crime tiver sido praticado no 
âmbito de atividade sujeita à disciplina e à fiscalização dessa autarquia, e da Caixa Econômica 
Federal, quando, fora daquela hipótese, houver sido cometido na órbita de atividade sujeita à sua 
disciplina e fiscalização.

Questão 10 -  No que diz respeito ao instituto da audiência de custódia, é CORRETO afirmar:
a) No caso de prisão em flagrante delito da competência originária de Tribunal, a apresentação 
do preso para a audiência de custódia poderá ser feita ao juiz que o Presidente do Tribunal ou 
Relator designar para esse fim.
b) Estando a pessoa presa acometida de grave enfermidade, ou havendo circunstância 
comprovadamente excepcional que a impossibilite de ser apresentada ao juiz no prazo de 24 
horas da comunicação do flagrante, deverá, prioritariamente, ser providenciada sua condução 
para a audiência de custódia logo depois de restabelecida sua condição de saúde ou de 
apresentação.
c) A apresentação à autoridade judicial no prazo de 24 horas compreenderá somente as pessoas 
presas em flagrante, em razão de as privações de liberdade decorrentes de mandado de prisão 
cautelar ou de prisão definitiva possuírem regramento específico junto ao Código de Processo 
Penal e Lei de Execuções Penais.
d) Durante a audiência de custódia, é vedada a presença dos agentes policiais, civis ou militares, 
independentemente de haverem sido responsáveis pela prisão ou pela investigação, como forma 
de proporcionar proteção integral à pessoa presa para que informe a ocorrência, ou não, de 
alguma violência física ou psíquica no ato de sua prisão.
e) Se, por qualquer motivo, não houver juiz na comarca até o final do prazo de 24 horas da 
comunicação do flagrante, a pessoa presa será levada imediatamente ao estabelecimento 
prisional mais próximo, onde aguardará a chegada do juiz competente para a realização daquele 
ato.



Questão 11 -  No que diz respeito à prisão preventiva, é CORRETO afirmar que, de sua 
disciplina pelo Código de Processo Penal, está previsto que
a) em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, caberá a prisão preventiva 
decretada pelo juiz, de ofício, e no curso da ação penal, a requerimento do Ministério Público, do 
querelante ou do assistente, ou por representação da autoridade policial.
b) o juiz poderá relaxar a prisão preventiva se, no correr do processo, verificar a falta de motivo 
para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.
c) a prisão preventiva em nenhum caso será decretada se o juiz verificar, pelas provas constantes 
dos autos, ter o agente praticado o fato mediante alguma causa excludente da ilicitude, erro sobre 
a pessoa ou erro sobre a ilicitude do fato.
d) a prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
quando houver prova robusta em relação à existência do crime e em relação à autoria.
e) será admitida a decretação da prisão preventiva, se o crime envolver violência doméstica c 
familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para 
garantir a execução das medidas protetivas de urgência.

Questão 12 -  No que diz respeito à prisão em flagrante, é CORRETO afirmar:
a) Em que pese fato de o artigo 4o, parágrafo único, do Código de Processo Penal prever a 
possibilidade de outras autoridades também realizarem investigações criminais, a lavratura de 
auto de prisão em flagrante é atividade exclusiva da autoridade policial.
b) A não localização de testemunhas do fato delituoso impede a lavratura do auto de prisão em 
flagrante, em razão de sua imprescindibilidade para a concretização daquele ato pela autoridade 
policial.
c) Nos casos de prisão em flagrante decorrente de perseguição, se a pessoa perseguida passar ao 
território de outro município ou comarca, os agentes policiais poderão efetuar a prisão no lugar 
onde a alcançarem, devendo apresentá-la imediatamente à autoridade policial do local onde 
ocorreu o crime, em razão de ser a única competente para a lavratura do auto de prisão em 
flagrante.
d) Não havendo autoridade policial no lugar em que se tiver efetuado a prisão, a pessoa presa em 
flagrante poderá ser apresentada ao representante do Ministério Público daquela comarca, como 
decorrência lógica de sua legitimidade investigatória criminal reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal.
e) Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do 
crime de tráfico de drogas, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da 
droga, firmado por perito oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea.

Questão 13 -  No que diz respeito ao tema “procedimentos”, é CORRETO afirmar:
a) De acordo com o Código de Processo Penal, a denúncia ou queixa será rejeitada quando a 
ação penal ajuizada for manifestamente inepta, quando faltar pressuposto processual ou condição 
para o exercício da ação penal, quando faltar justa causa para o seu exercício e quando se 
verificar a existência de causa excludente da ilicitude do fato.
b) Não se convencendo da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de 
autoria ou de participação, o juiz, fundamentadamente, impronunciará o acusado, decisão que, 
em razão do seu conteúdo, produzirá coisa julgada material, impedindo a formulação de nova 
acusação, ainda que se obtenha prova nova.
c) Dentre as atribuições do juiz presidente do Tribunal do Júri, está a de decidir, de ofício e 
“inaudita altera parte”, sobre a extinção da punibilidade do agente, abrindo vista, posteriormente, 
ao Ministério Público e à defesa para os requerimentos que julgarem pertinentes.
d) Todos os procedimentos penais de primeiro grau, ainda que não regulados pelo Código de 
Processo Penal, estarão sujeitos à análise de rejeição da acusação e de absolvição sumária.
e) Nos casos em que o representante do Ministério Público se recusar a propor a suspensão 
condicional da pena, o juiz, dissentindo, remeterá a questão ao seu Procurador-Geral, aplicando- 
se, por analogia, o art. 28 do Código de Processo Penal.



Questão 14 —No que diz respeito à Lei n° 12.850/2013, é CORRETO afirmar:

a) Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, até o ajuizamento da 
respectiva ação penal, e o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a 
manifestação do Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão de 
perdão judicial ao colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na proposta 
inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal).

b) O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá ser 
suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as 
medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo decadencial, nos casos em que a 
ação se procede mediante representação do ofendido.

c) É facultado às partes retratar-se da proposta de colaboração premiada, podendo as provas 
autoincriminatórias produzidas pelo colaborador ser utilizadas em seu desfavor, desde que 
acompanhadas de outras existentes nos autos.

d) Em consonância com o regramento já presente no Código de Processo Penal, o sigilo da 
investigação que envolva organização criminosa será sempre decretado pela autoridade policial 
que preside o inquérito policial, sob o fundamento da garantia da celeridade e da eficácia das 
diligências investigatórias, assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, amplo 
acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente 
precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento.

e) Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o colaborador poderá ser 
ouvido em juízo, desde que haja prévio requerimento das partes.

Questão 15 -  No que diz respeito ao instituto da prova penal, é CORRETO afirmar:

a) De acordo com o Código de Processo Penal, a prova da alegação incumbirá a quem a fizer, 
sendo, porém, facultado ao juiz ordenar, de ofício, e desde que iniciada a ação penal, a produção 
antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes, observando a necessidade, adequação e 
proporcionalidade da medida.

b) O instituto da serendipidade diz respeito àquela fonte que, por si só, seguindo os trâmites 
típicos e de praxe, próprios da investigação ou instrução criminal, seria capaz de conduzir ao fato 
objeto da prova.

c) De acordo com a Lei n° 9.296/96, a interceptação das comunicações telefônicas poderá ser 
determinada pelo juiz, de ofício ou a requerimento da autoridade policial e do Ministério 
Público, na investigação criminal, ou do Ministério Público, do querelante e do assistente de 
acusação, na instrução processual penal.

d) O pedido de interceptação telefônica será sempre formulado por escrito, devendo estar 
presentes os pressupostos que autorizem a interceptação, quais sejam, a demonstração de que a 
sua realização é necessária à apuração de infração penal e a indicação dos meios a serem 
empregados.

e) De acordo com a Lei n° 9.296/96, cumprida a diligência, a autoridade policial encaminhará o 
resultado da interceptação telefônica ao juiz, acompanhado de auto circunstanciado contendo o 
resumo das operações realizadas, e somente realizará a transcrição da comunicação interceptada 
se houver determinação judicial.



Questão 16 -  No que diz respeito aos incidentes de insanidade mental e de falsidade, é 
CORRETO afirmar:
a) O incidente de falsidade, quando arguido por procurador, prescinde de procuração com 
poderes especiais, em razão de o juiz poder procedê-la de ofício.
b) Independentemente do conteúdo da decisão proferida no incidente de falsidade, ela fará coisa 
julgada material, sendo considerada coisa julgada em ulterior processo penal ou civil.
c) O incidente da insanidade mental processar-se-á em auto apartado, que só depois da 
apresentação do laudo, será apenso ao processo principal; mesmo assim, se não houver prejuízo 
para a marcha do processo, o juiz poderá autorizar sejam os autos entregues aos peritos, para 
facilitar o exame.
d) O juiz nomeará curador ao acusado somente após o recebimento do laudo pericial que 
concluir positivamente pela insanidade mental daquele, ocasião em que também determinará a 
suspensão do processo, se já iniciada a ação penal.
e) Se o acusado vier a restabelecer sua higidez mental, o processo de conhecimento retomará seu 
curso normal, sendo vedada a renovação de atos, em especial da fase probatória, realizados sem 
a presença daquele, em obediência aos princípios da celeridade e da boa-fé processual.

DIREITO CIVIL

Questão 17 -  Em conformidade com o Código Civil, é CORRETO afirmar:
a) É anulável o negócio jurídico cujo motivo determinante, comum a ambas as partes, for ilícito.
b) É nulo o negócio jurídico em que for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial 
para a sua validade.
c) É nulo o negócio jurídico por vício resultante de erro, dolo, coação, ou lesão.
d) Para a anulação de negócio jurídico por estado de perigo ou fraude a credores, o prazo 
decadencial é de 05 (cinco) anos.
e) Será de 03 (três) anos o prazo para pleitear anulação de negócio jurídico quando não houver 
prazo estipulado por lei.

Questão 18 -  A, B, C e D eram devedores solidários de E da quantia de R$ 120.000,00. B 
faleceu, deixando F e G como herdeiros, cada um, de 50% do seu patrimônio. E exonerou C da 
solidariedade. Com base nesses dados, assinale a alternativa CORRETA.
a) E poderá cobrar do devedor A a totalidade da dívida, ou seja, R$ 120.000,00.
b) E poderá cobrar do herdeiro G, isoladamente, a quantia de R$ 30.000,00.
c) E nada poderá cobrar de C, tendo em vista a exoneração da solidariedade.
d) Caso A pague R$ 90.000,00 para E, poderá cobrar R$ 30.000,00 de D, R$ 15.000,00 de F e 
R$ 15.000,00 de G.
e) E poderá cobrar a quantia de R$ 120.000,00 de C.

Questão 1 9 - 0  devedor X prometeu transferir a propriedade de uma coisa certa. Contudo, antes 
de transferir a propriedade, sem que X tenha agido com culpa, ocorreu a deterioração do bem. 
Assinale a alternativa que melhor se amolda à literal solução do Código Civil.
a) A obrigação subsiste, com a entrega da coisa no estado em que se encontra, sem abatimento 
do valor que se perdeu.
b) A obrigação subsiste, com a entrega da coisa no estado em que se encontra e abatimento no 
preço proporcional à deterioração.
c) Poderá o credor resolver a obrigação, ou aceitar a coisa, abatido de seu preço o valor que se 
perdeu.
d) A obrigação fica resolvida, com a devolução de valores eventualmente pagos.
e) A obrigação fica resolvida, sem devolução de valores eventualmente pagos.



Questão 20 -  De acordo com o Código Civil, no que concerne ao regime de bens entre os 
cônjuges, assinale a alternativa CORRETA.
a) É obrigatório o regime da separação de bens no casamento da pessoa maior de 60 anos.
b) E obrigatório o regime da separação de bens no casamento de todos os que dependerem, para 
casar, de suprimento judicial.
c) No regime de comunhão parcial, comunicam-se as pensões, meios-soIdos, montepios e outras 
rendas semelhantes.
d) No regime de comunhão parcial, excluem-se da comunicação os bens adquiridos por fato 
eventual, com ou sem o concurso de trabalho ou despesa anterior.
e) No regime de comunhão parcial, excluem-se da comunicação as benfeitorias em bens 
particulares de cada cônjuge.

Questão 21 -  Acerca da ordem de vocação hereditária, assinale a alternativa CORRETA.
a) No regime de comunhão parcial em que o autor da herança não tenha deixado bens 
particulares, o cônjuge sobrevivente não concorre com os descendentes.
b) Não há limite de direito de representação na classe dos colaterais.
c) Em concorrência com descendentes apenas do autor da herança, caberá ao cônjuge 
sobrevivente quota nunca inferior à quarta parte da herança.
d) Concorrendo com ascendentes em segundo grau, ao cônjuge tocará um terço da herança.
e) Não há distinção entre irmãos, cabendo o mesmo quinhão tanto aos irmãos bilaterais quanto 
aos unilaterais do irmão falecido.

Questão 22 -  Em relação aos efeitos da posse estabelecidos no Código Civil, assinale a 
alternativa CORRETA.
a) Quando mais de uma pessoa se disser possuidora, manter-se-á provisoriamente na posse a que 
tiver a coisa, mesmo que manifesta a obtenção por modo vicioso.
b) O possuidor de boa-fé responde pela perda ou deterioração da coisa a que não der causa.
c) O possuidor de boa-fé tem direito, enquanto ela durar, aos frutos percebidos, devendo ser 
restituídos os frutos pendentes ao tempo em que cessar a boa-fé e os frutos colhidos com 
antecipação.
d) O possuidor de má-fé responde pela perda, ou deterioração da coisa, ainda que acidentais, 
mesmo que prove que de igual modo se teriam dado, estando ela na posse do reivindicante.
e) O possuidor de má-fé terá direito ao ressarcimento das benfeitorias necessárias, assistindo-lhe 
o direito de retenção pela importância delas.

Questão 23 -  Em relação ao chamado bem de família legal, assinale a alternativa CORRETA.
a) São impenhoráveis os veículos de transporte, obras de arte e adornos suntuosos.
b) Em se tratando de imóvel locado, a impenhorabilidade não se aplica aos bens móveis quitados 
que guarneçam a residência e que sejam de propriedade do locatário.
c) A impenhorabilidade é oponível para o caso de cobrança de impostos, predial ou territorial, 
taxas e contribuições devidas em função do imóvel familiar.
d) A impenhorabilidade não é oponível para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido 
como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar.
e) A impenhorabilidade é oponível na hipótese de o bem ter sido adquirido com produto de 
crime ou para execução de sentença penal condenatória a ressarcimento, indenização ou 
perdimento de bens.



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Questão 24 -  Acerca das regras de competência dispostas no Código de Processo Civil, pode-se 
afirmar:
a) A ação fundada em direito sobre bens imóveis será proposta, em regra, no foro do domicílio 
do réu.
b) Sendo incerto ou desconhecido o domicílio do réu, ele poderá ser demandado onde for 
encontrado ou no foro de domicílio do autor.
c) Para a ação de divórcio, separação, anulação de casamento e reconhecimento ou dissolução de 
união estável, é competente o foro do domicílio do réu, mesmo que o autor seja o guardião de 
filho incapaz.
d) Para a ação de divórcio, separação, anulação de casamento e reconhecimento ou dissolução de 
união estável, é competente o foro do domicílio do réu, mesmo que seja o autor quem reside no 
último domicílio do casal.
e) É competente o foro de residência da mulher, para a ação de separação dos cônjuges e a 
conversão desta em divórcio e para a anulação de casamento.

Questão 25 -  Levando em consideração o disposto no Código de Processo Civil no que diz 
respeito à capacidade processual, assinale a alternativa CORRETA.
a) O cônjuge necessitará do consentimento do outro para propor ação que verse sobre direito real 
imobiliário, independentemente do regime de bens.
b) Ambos os cônjuges serão necessariamente citados para a ação que verse sobre direito real 
sobre bens móveis.
c) Poderá haver a citação de apenas um dos cônjuges para ação fundada em dívida contraída por 
um dos cônjuges a bem da família.
d) Poderá haver a citação de apenas um dos cônjuges para ação que tenha por objeto o 
reconhecimento, a constituição ou a extinção de ônus sobre imóvel de um ou de ambos os 
cônjuges.
e) O juiz nomeará curador especial ao réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital 
ou com hora certa, enquanto não for constituído advogado.

Questão 26 -  Ao dispor sobre o Ministério Público, o Código de Processo Civil estabelece que
a) o Ministério Público atuará na defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses e direitos individuais disponíveis.
b) o Ministério Público será intimado para intervir como fiscal da ordem jurídica em todo e 
qualquer processo que tenha a participação da Fazenda Pública.
c) o Ministério Público, como regra, goza de prazo simples para manifestação, salvo quando 
ocorrer menção expressa do juízo concedendo prazo em dobro.
d) a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público terão o início da contagem de prazo a partir da intimação pessoal, o 
que não se aplica aos membros do Ministério Público.
e) o membro do Ministério Público será civil e regressivamente responsável quando agir com 
dolo ou fraude no exercício de suas funções.



a) E cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, 
simultaneamente, efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma 
questão unicamente de direito e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.
b) A desistência ou o abandono do processo impede o exame de mérito do incidente.
c) Se não for o requerente, não haverá necessidade de intervenção do Ministério Público no 
incidente, bem como não haverá necessidade de assumir sua titularidade em caso de desistência 
ou de abandono.
d) A inadmissão do incidente de resolução de demandas repetitivas por ausência de qualquer de 
seus pressupostos de admissibilidade impede nova suscitação do incidente.
e) O incidente de resolução de demandas repetitivas será julgado no prazo de 1 (um) ano e terá 
preferência sobre todos os demais feitos, incluindo processos com réu preso e pedidos de habeas 
corpus.

Questão 27 -  Sobre o incidente de resolução de demandas repetitivas, assinale a alternativa
CORRETA.

Questão 28 -  Em conformidade com o Código de Processo Civil, é CORRETO afirmar que
a) as questões resolvidas na fase de conhecimento, se a decisão a seu respeito não comportar 
agravo de instrumento, devem ser objeto de protesto, sob pena de preclusão.
b) o Código de Processo Civil de 2015, diferentemente da codificação anterior, não estabeleceu 
previsão de interposição de apelação adesiva.
c) não terá efeito suspensivo a apelação interposta em face de sentença que confirma, concede ou 
revoga tutela provisória.
d) as cópias que obrigatoriamente deverão instruir o agravo de instrumento são as da decisão 
agravada, da certidão da respectiva intimação ou de outro documento oficial que comprove a 
tempestividade e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado.
e) o agravo será interposto diretamente no tribunal competente para julgá-lo, podendo ser 
postado no correio, sob registro, com aviso de recebimento, não podendo ser protocolado na 
própria comarca ou seção judiciária se não for a sede do tribunal.

Questão 29 -  Em consonância com o Código de Processo Civil, assinale a alternativa 
CORRETA.
a) No litisconsórcio unitário pode haver decisões distintas para os litisconsortes.
b) O litisconsórcio será sempre inicial, contemporâneo à formação do processo, não se admitindo 
o litisconsórcio ulterior.
c) Todo litisconsórcio unitário é necessário, tendo em vista não permitir decisões distintas para 
os litisconsortes.
d) Os litisconsortes serão considerados, em suas relações com a parte adversa, como litigantes 
distintos, exceto no litisconsórcio unitário, caso em que os atos e as omissões de um não 
prejudicarão os outros, mas os poderão beneficiar.
e) O litisconsórcio será necessário por disposição de lei ou quando, pela natureza da relação 
jurídica controvertida, o juiz tiver de decidir o mérito de modo uniforme para todos os 
litisconsortes.



Questão 30 -  De acordo com a previsão do Código de Processo Civil em relação às tutelas 
provisórias, assinale a alternativa CORRETA.
a) Independentemente da reparação por dano processual, a parte responde pelo prejuízo que a 
efetivação da tutela de urgência causar à parte adversa, se a sentença lhe for desfavorável.
b) A parte não responde pelo prejuízo que a efetivação da tutela de urgência causar à parte 
adversa se o juiz acolher a alegação de decadência ou prescrição da pretensão do autor.
c) A tutela provisória cautelar proposta em caráter antecedente tomar-se-á estável se da decisão 
que a conceder não for interposto o respectivo recurso.
d) Em procedimento de tutela provisória cautelar proposta em caráter antecedente, não poderá 
ser formulado o pedido principal conjuntamente com o pedido cautelar.
e) Não poderá ser concedida tutela de evidência em pedido reipersecutório fundado em prova 
documental adequada do contrato de depósito, salvo se demonstrado perigo de dano ou de risco 
ao resultado útil do processo.

DIREITO CONSTITUCIONAL

Questão 31 -  A doutrina constitucional brasileira, de regra, atribui à Constituição Federal 
brasileira de 1988 o caráter dirigente. Em vista disso, pode-se dizer que
a) a CRFB/88 possui regras de competências próprias de cada uma das funções estatais, que 
podem ser exclusivas ou não, a depender do momento de seu exercício.
b) a CRFB/88 contempla um catálogo de direitos fundamentais que incluem as ditas liberdades 
negativas.
c) a CRFB/88 é dotada de um sistema de controle de constitucionalidade, alicerçado no modelo 
norte-americano.
d) a CRFB/88 é um projeto de ação aberto no tempo, organizando um plano normativo-material 
global do Estado e da Sociedade, que vincula os poderes públicos à busca por sua concretude.
e) a CRFB/88 não pode ser caracterizada como uma Constituição dirigente, pois se trata de uma 
Constituição promulgada, produzida por uma Assembléia Constituinte não exclusiva.

Questão 32 -  Quando a CRFB/88, em seu art. 5o, LVI, traz a proibição de provas obtidas por 
meios ilícitos, podemos afirmar que
a) está vedando a utilização, como meio probatório, de toda e qualquer prova ilícita.
b) está vedando apenas as provas ilícitas obtidas com a violação de normas processuais.
c) o que pretende é evitar que se utilizem provas obtidas por meios ilícitos, contrariando os 
direitos fundamentais.
d) apenas assegura a utilização das melhores provas para a obtenção da verdade dos fatos.
e) a previsão contida no art. 5o, LVI, diz respeito apenas a instrumentos probatórios em 
procedimentos cíveis.

Questão 33 - Em matéria de controle de constitucionalidade, é INCORRETO afirmar:
a) O controle de constitucionalidade serve para permitir a análise da compatibilidade -  formal e 
material -  das leis ou atos normativos em relação a uma Constituição formal e rígida.
b) A inconstitucionalidade material de uma lei pode ser sanada por ato do Poder Legislativo, 
corrigindo o texto, desde que anterior à manifestação do Supremo Tribunal Federal, como órgão 
incumbido do controle de constitucionalidade no Brasil.
c) No Brasil, a regra geral em termos de controle de constitucionalidade é do controle judicial 
repressivo, podendo, entretanto, considerar-se controle político e preventivo realizado, 
exemplificativamente, pela Comissão de Constituição e Justiça no Parlamento, ou político e 
repressivo, quando do veto pelo Poder Executivo.
d) A regra, quanto aos efeitos temporais da declaração de inconstitucionalidade, é a 
retroatividade (ex tunc), podendo, excepcionalmente, ser modulada.
e) A cláusula de reserva de plenário exige que, nos Tribunais, a declaração de 
inconstitucionalidade, esteja sujeita ao Plenário ou ao órgão especial deste plenário, impedindo 
que um Juiz de Primeira Instância o faça.



a) A principiologia expressa no caput do art. 37 incide em todos os poderes em que se 
especializa a ação estatal, fazendo-os gravitar em tomo da lei, aplicando-a de um modo moral, 
público e eficiente.
b) Em virtude da Lei n° 12846/13, o gestor público poderá ser responsabilizado objetivamente, 
da mesma forma que a pessoa jurídica.
c) Constituem atos lesivos à Administração Pública todos aqueles que atentem contra o 
patrimônio público, bem como contra os princípios da administração pública.
d) A autoridade máxima de cada órgão, de quaisquer dos poderes de Estado, é competente para a 
instauração e julgamento de processo administrativo para a apuração de responsabilidade de 
pessoa jurídica.
e) O Ministério Público, com fundamento na Lei n° 12846/13, poderá ajuizar ação, visando ao 
perdimento de bens, contra pessoa jurídica que tenha praticado atos previstos no art. 5o do 
mesmo texto legislado.

Questão 34 - No âmbito da Administração Pública, é INCORRETO afirmar:

Questão 35 -  Quanto às inelegibilidades presentes no texto constitucional brasileiro de 1988, 
NÃO se pode afirmar:
a) As previsões de inelegibilidade são aquelas constantes do art. 14, §§ 4o ao 7o, embora outras, 
por legislação complementar, possam ser estabelecidas, em razão de permissivo constitucional.
b) No caso de Presidente da República, Governadores e Prefeitos, há uma inelegibilidade em 
razão do cargo, pois não podem concorrer a um terceiro mandato sucessivo.
c) O ex-cônjuge, havendo a dissolução do vínculo conjugal com o detentor do cargo executivo 
eletivo, durante o mandato deste, tem afastada a inelegibilidade reflexa presente na Carta 
Constitucional.
d) Com base no art. 14, § 9°, a Lei Complementar n° 135/10 tomou inelegíveis os condenados 
pela prática de diversos crimes, caso esta condenação se dê por órgão colegiado, mesmo 
pendente eventual recurso.
e) As inelegibilidades visam à proteção da probidade administrativa e da moralidade para o 
exercício do mandato.

Questão 36 -  Em relação ao Ministério Público, com base na Constituição brasileira de 1988, 
NÃO se pode afirmar:
a) É uma instituição autônoma e independente em relação aos demais Poderes da República, 
devendo respeito apenas à Carta Constitucional, sendo permanente e essencial à função 
jurisdicional, equiparando-se à advocacia.
b) Na sua estruturação temos o Ministério Público da União, que compreende os Ministérios 
Públicos Federal, do Trabalho, Militar e do Distrito Federal e Territórios, e os Ministérios 
Públicos estaduais.
c) O Ministério Público do Tribunal de Contas da União não integra o rol taxativo do Ministério 
Público da União, como previsto no art. 128 da CRFB/88.
d) Entre as garantias institucionais do Ministério Público está o da independência funcional, 
significando que os seus membros, no cumprimento de suas funções institucionais, têm o dever 
de obediência e respeito, em especial, à Constituição da República c não a quaisquer membros de 
Poder de Estado.
e) O Ministério Público é essencial ao Estado Democrático de Direito, incumbindo-lhe, entre 
outras atribuições, a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis.



Questão 37 -  Sobre a Ordem Social presente na CRFB/88, pode-se afirmar:
a) Está intimamente ligada à realização dos direitos sociais
b) O direito à saúde, de acesso universal e igualitário, deverá ser viabilizado por meio de 
políticas públicas, cabendo ao Poder Público regulamentar, fiscalizar e controlar sua execução, 
podendo ser prestada diretamente pelo ente público como também por terceiros, sendo a 
iniciativa privada livre para participar complementarmente ao Sistema Único de Saúde -  SUS.
c) O meio ambiente, como previsto constitucionalmente, supõe tratar-se de um direito 
intergeracional, com a exigência de cooperação entre Estados soberanos.
d) A Constituição, no que se refere à criança, ao adolescente e ao jovem, sustenta o princípio da 
proteção especial.
e) O princípio da proteção da identidade garante às populações indígenas a proteção de seus 
territórios tradicionais, o que exige dos entes federados, em suas respectivas esferas de 
competência, a sua demarcação.

DIREITO ELEITORAL

Questão 3 8 - 0  cidadão X, que fará dezoito anos na data-limitc para o pedido de registro de 
candidatura, muda seu domicílio eleitoral para o município Y somente onze meses antes do 
pleito e não está filiado a partido político. O cidadão Z, que fará dezoito anos na data da posse 
como vereador, muda seu domicílio eleitoral para o município Y dentro do prazo legal para votar 
e se filia ao partido H somente seis meses antes do pleito. O cidadão W, que fará dezoito anos na 
data-limite para o pedido de registro de candidatura, muda seu domicílio eleitoral para o 
município Y um ano e seis meses antes do pleito e se desfilia do partido H, ingressando no 
partido J cinco meses antes do pleito. Assinale a alternativa CORRETA quanto à capacidade 
eleitoral desses cidadãos em relação ao município Y.
a) Os cidadãos X, Z e W possuem capacidade eleitoral ativa e passiva para o cargo de vereador.
b) Somente X e Z possuem capacidade eleitoral passiva para o cargo de vereador.
c) O cidadão W possui capacidade eleitoral ativa e passiva para o cargo de vereador.
d) O cidadão Z não possui capacidade eleitoral ativa e passiva para o cargo de vereador.
e) O cidadão W possui capacidade eleitoral ativa mas não passiva para o cargo de Prefeito.

Questão 39 -  Assinale a alternativa INCORRETA. A Justiça Eleitoral verificará a regularidade 
das contas de campanha, decidindo
a) pela aprovação, quando estiverem regulares.
b) pela aprovação com ressalvas, quando verificadas falhas que não lhes comprometam a 
regularidade.
c) pela desaprovação, quando verificadas falhas que lhes comprometam a regularidade, 
declarando a inelegibilidade do candidato.
d) pela não prestação, quando não apresentadas as contas após a notificação emitida pela Justiça 
Eleitoral, na qual constará a obrigação expressa de prestar as suas contas, no prazo de setenta e 
duas horas.
e) pela não rejeição das contas que, na sua prestação, apresentarem erros formais ou materiais 
irrelevantes que não comprometam o seu resultado.



Questão 40 -  Assinale a alternativa CORRETA. Da decisão que julgar as contas prestadas pelos 
candidatos caberá recurso:
a) ao Tribunal Regional Eleitoral, caso seja candidato ao cargo de vereador, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da publicação no Diário Oficial.
b) ao órgão superior da Justiça Eleitoral, no prazo de 3 (três) dias, a contar da publicação no 
Diário Oficial.
c) ao Tribunal Regional Eleitoral, caso seja candidato ao cargo de vereador, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da publicação no Diário Oficial.
d) ao Tribunal Regional Eleitoral, caso seja candidato ao cargo de prefeito, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da publicação no Diário Oficial.
e) ao órgão superior da Justiça Eleitoral, no prazo de 2 (dois) dias, a contar da publicação no 
Diário Oficial.

Questão 41 -  Assinale a alternativa CORRETA.
a) A inelegibilidade decorrente de sentença criminal só pode ser declarada caso ocorra o trânsito 
em julgado da decisão, face ao princípio constitucional da presunção de inocência.
b) A inelegibilidade decorrente de sentença criminal só pode ser declarada caso a decisão 
condenatória do Tribunal de Júri seja confirmada pelo Tribunal de Justiça Estadual ou Tribunal 
Regional Federal respectivo.
c) A inelegibilidade decorrente de sentença criminal pode ser declarada se a condenação pelo 
crime contra o meio ambiente for confirmada por órgão judicial colegiado.
d) Será declarada a inelegibilidade dos prefeitos que tiverem suas contas relativas ao exercício de 
seus mandatos rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade 
administrativa e por decisão irrecorrível do Tribunal de Contas Estadual.
e) A inelegibilidade decorrente de sentença criminal pode ser declarada se houver a condenação 
pelo crime de tráfico, mesmo que não seja confirmada por órgão judicial colegiado, conforme 
atual orientação do Tribunal Superior Eleitoral.

Questão 42 -  Assinale a alternativa CORRETA. Conforme jurisprudência do Tribunal Superior 
Eleitoral:
a) as circunstâncias fáticas e jurídicas supervenientes ao registro de candidatura que afastem a 
inelegibilidade, somente podem ser conhecidas nas instâncias ordinárias, até a data da 
diplomação, última fase do processo eleitoral, já que em algum momento as relações jurídicas 
devem se estabilizar, sob pena de eterna litigância ao longo do mandato.
b) as circunstâncias fáticas e jurídicas supervenientes ao registro de candidatura que afastem a 
inelegibilidade, podem ser conhecidas em qualquer grau de jurisdição, inclusive nas instâncias 
extraordinárias, até a data da diplomação, última fase do processo eleitoral, já que em algum 
momento as relações jurídicas devem se estabilizar, sob pena de etema litigância ao longo do 
mandato.
c) as circunstâncias fáticas e jurídicas supervenientes ao registro de candidatura que afastem a 
inelegibilidade, podem ser conhecidas em qualquer grau de jurisdição, inclusive nas instâncias 
extraordinárias, até a data da eleição, já que em algum momento as relações jurídicas devem se 
estabilizar, sob pena de etema litigância ao longo do mandato.
d) as circunstâncias fáticas e jurídicas supervenientes ao registro de candidatura que afastem a 
inelegibilidade, podem ser conhecidas em qualquer grau de jurisdição, inclusive nas instâncias 
extraordinárias, até a data final para prestação de contas, última fase do processo eleitoral, já que 
em algum momento as relações jurídicas devem se estabilizar, sob pena de etema litigância ao 
longo do mandato.
e) todas alternativas anteriores estão incorretas.



Questão 43 - Assinale a alternativa INCORRETA. Encerrado o prazo para a realização das 
convenções no ano das eleições, é vedado às emissoras de rádio e televisão, em sua programação 
normal e em seu noticiário,
a) transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização de pesquisa 
ou qualquer outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral em que seja possível identificar o 
entrevistado ou em que haja manipulação de dados.
b) usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de qualquer forma, 
degradem ou ridicularizem candidato, partido ou coligação, ou produzir ou veicular programa 
com esse efeito.
c) veicular propaganda política ou difundir opinião favorável ou contrária a candidato, partido, 
coligação, a seus órgãos ou representantes.
d) dar tratamento privilegiado a candidato, partido ou coligação.
e) veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer outro programa com alusão ou 
crítica a candidato ou partido político, mesmo que dissimuladamente, sem qualquer exceção 
prevista em lei.

Questão 44 - Assinale a alternativa CORRETA.
a) Somente candidato, partido político ou coligação, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da 
publicação do pedido de registro do candidato, poderão impugná-lo em petição fundamentada.
b) A impugnação do registro de candidatura, por parte do candidato, partido político ou 
coligação, impede a ação do Ministério Público no mesmo sentido.
c) Somente com autorização do Conselho Superior do Ministério Público, poderá impugnar o 
registro de candidato o representante do Ministério Público que, nos 4 (quatro) anos anteriores, 
tenha disputado cargo eletivo, integrado diretório de partido ou exercido atividade político- 
partidária.
d) Qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos poderá, no prazo de 5 dias contados da 
publicação do edital relativo ao pedido de registro, dar notícia de inelegibilidade ao Juízo 
Eleitoral competente, mediante petição fundamentada, apresentada em duas vias.
e) Após o registro de candidatura, o impugnante especificará, desde logo, os meios de prova com 
que pretende demonstrar a veracidade do alegado, arrolando até sete testemunhas, se for o caso.

DIREITO ADMNINISTRATIVO

Questão 45 -  Assinale a alternativa CORRETA acerca do tratamento jurídico que disciplina a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública.
a) Às pessoas jurídicas será imputado o regime de responsabilidade objetiva, na seara 
administrativa e civil, pelos atos lesivos previstos em lei praticados em seu exclusivo interesse 
ou beneficio.
b) As organizações públicas internacionais não se enquadram no conceito legal de administração 
pública estrangeira para fins de tratamento protetivo.
c) No âmbito do Poder Executivo federal, a Controiadoria-Geral da União terá competência 
subsidiária para instaurar processos administrativos de responsabilização de pessoas jurídicas.
d) O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar integralmente o 
dano causado.
e) Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa jurídica ficará impedida de 
celebrar novo acordo pelo prazo de três anos contados do referido descumprimento.



Questão 46 — A dificuldade doutrinária em se definir interesse público, por se tratar de conceito 
jurídico aberto ou indeterminado em seu conteúdo, não impede que se possa cogitar alguns 
parâmetros ou contornos negativos a partir dos quais se pode elaborar um conceito excludente de 
interesse público, ou seja, daquilo que não pode ser confundido com ele. Nesses termos, assinale 
a opção INCORRETA, que deixa de preservar adequadamente o juízo negativo de um interesse 
ao qual o interesse público não pode ser reduzido.
a) Interesse do Estado.
b) Interesse da totalidade dos sujeitos privados.
c) Interesse da maioria dos sujeitos privados.
d) Interesse do aparato administrativo.
e) Interesse indisponível.

Questão 47 -  Sobre a extinção de contrato administrativo de concessão de serviço público por 
caducidade, é CORRETO afirmar:
a) Deriva estritamente da inexecução do contrato por inadimplemento do concessionário ou 
supressão de requisito indispensável à manutenção do instrumento contratual.
b) Destina-se, como finalidade principal, a punir o concessionário.
c) A definição literal de caducidade na Lei de Licitações é defeituosa por nao abrigar todas as 
circunstâncias motivadoras que juridicamente podem ser reconhecidas para a sua implementação 
fática.
d) Acarreta a supressão do direito de o concessionário ser indenizado.
e) Sua decretação será precedida única e exclusivamente por processo administrativo.

Questão 48 -  Indique qual das alternativas abaixo NÃO se coaduna com o modelo 
constitucional-administrativo vigente no Brasil relativamente à publicidade e à transparência das 
informações de natureza pública, de interesse coletivo ou geral.
a) O acesso à informação não compreende as informações referentes a projetos de pesquisa e 
desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado.
b) É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.
c) A divulgação da remuneração de servidor público, de agente político ou de membro do poder, 
incluindo-se o respectivo nome do beneficiário, é classificada como informação de natureza 
pessoal, considerada como violadora da intimidade, vida privada, honra ou imagem das pessoas 
envolvidas.
d) São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de 
informações de interesse público.
e) No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá 
o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de dez dias a contar da sua ciência.



Questão 49 -  Assinale a alternativa que, em relação ao tema da improbidade administrativa, 
DISCREPA do entendimento jurisprudencial consolidado nos Tribunais Superiores.
a) O particular não pode responder isoladamente nas ações de improbidade administrativa.
b) Os agentes políticos municipais se submetem aos ditames da Lei de Improbidade 
Administrativa, sem prejuízo da responsabilização política e criminal estabelecida em outros 
diplomas legais.
c) Os bens de família do demandado em ações de improbidade administrativa não podem ser 
objeto de medida de indisponibilidade.
d) O ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública 
não requer a demonstração de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito, mas exige a 
demonstração de dolo.
e) O magistrado não está obrigado a aplicar cumulativamente todas as penas previstas no artigo 
12 da Lei 8.429/92, podendo fixá-las e dosá-las, mediante adequada fundamentação, segundo a 
natureza, a gravidade e as consequências da infração cometida em concreto.

Questão 50 -  Assinale a alternativa INCORRETA quanto ao poder de polícia.
a) É constitucional a atribuição às guardas municipais do exercício do poder de polícia de 
trânsito, inclusive para a imposição de sanções administrativas previstas em lei.
b) As atribuições da guarda municipal previstas na Constituição da República são definidas em 
sentido exemplificativo, e não exaustivo.
c) O poder de polícia se manifesta exclusivamente por intermédio de deveres de abstenção ou 
obrigações de não fazer acometidas aos particulares.
d) O poder de polícia não se limita à atuação do Estado no concernente à prestação de segurança 
pública direcionada à coletividade.
e) Até mesmo instituições policiais podem cumular funções típicas de segurança pública com 
exercício de poder de polícia.

Questão 51 -  Dentre as alternativas abaixo, conflagra-se como exemplo concreto predominante 
de exigibilidade de ato administrativo
a) guinchamento de carro parado em local proibido.
b) requisição de bem móvel particular para combater evento danoso da natureza.
c) inutilização de medicamentos vencidos.
d) dispersão de manifestação pública violenta com prática de atos de vandalismo.
e) aplicação de multa e de advertência.

DIREITO TRIBUTÁRIO

Questão 52 - De acordo com o disposto no art. 155, § Io, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, é CORRETO o que se afirma acerca do imposto sobre transmissão causa 
mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos na alternativa.
a) Relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da situação do bem ou 
ao Distrito Federal.
b) Relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado onde se processar o 
inventário ou o arrolamento dos bens ou ao Distrito Federal.
c) Relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado onde estiver 
domiciliado o contribuinte ou ao Distrito Federal.
d) Terá suas alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal.
e) Terá suas alíquotas mínimas e máximas fixadas por lei complementar estadual.



Questão 53 - Tendo presente o quanto dispõe o art. 149-A da Constituição da República Federativa 
do Brasil, é CORRETO afirmar que
a) os Estados e os Municípios poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o 
custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150,1 e III.
b) os Estados e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o 
custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150,1 e III.
c) os Estados e o Distrito Federal poderão instituir taxa, na forma das respectivas leis, para o custeio 
do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, II e III.
d) os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, 
para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150,1 e III.
e) os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir taxa, na forma das respectivas leis, para o 
custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, II e III.

Questão 54 - E CORRETO afirmar que o Princípio da Anterioridade Nonagesimal previsto no art. 
150, III, “c”, da Constituição da República Federativa do Brasil, não se aplica
a) aos empréstimos compulsórios que sirvam ao atendimento de despesas extraordinárias decorrentes 
de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; ao imposto sobre a importação de 
produtos estrangeiros; ao imposto sobre a exportação de produtos nacionais ou nacionalizados; ao 
imposto sobre produtos industrializados; ao imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro, ou 
relativas a títulos ou valores mobiliários; aos impostos extraordinários, previstos no art. 154, II, do 
Texto Constitucional; à fixação da base de cálculo do imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores e à fixação da base de cálculo do imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana.
b) aos empréstimos compulsórios que sirvam ao atendimento de despesas extraordinárias decorrentes 
de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; ao imposto sobre a importação de 
produtos estrangeiros; ao imposto sobre a exportação de produtos nacionais ou nacionalizados; ao 
imposto sobre serviços de qualquer natureza; ao imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro, 
ou relativas a títulos ou valores mobiliários; aos impostos extraordinários previstos no art. 154, II, do 
Texto Constitucional; à fixação da base de cálculo do imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores e à fixação da base de cálculo do imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana.
c) aos empréstimos compulsórios instituídos nos casos de investimento público de caráter urgente e 
de relevante interesse nacional; ao imposto sobre a importação de produtos estrangeiros; ao imposto 
sobre a exportação de produtos nacionais ou nacionalizados; ao imposto sobre serviços de qualquer 
natureza; ao imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários; aos impostos extraordinários previstos no art. 154, II, do Texto Constitucional; à fixação 
da base de cálculo do imposto sobre a propriedade de veículos automotores e à fixação da base de 
cálculo do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana.
d) aos empréstimos compulsórios instituídos nos casos de investimento público de caráter urgente e 
de relevante interesse nacional; ao imposto sobre a importação de produtos estrangeiros; ao imposto 
sobre a exportação de produtos nacionais ou nacionalizados; ao imposto sobre produtos 
industrializados; ao imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários; aos impostos extraordinários previstos no art. 154, II, do Texto Constitucional; à 
fixação da base de cálculo do imposto sobre a propriedade de veiculos automotores e à fixação da 
base de cálculo do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana.
e) aos empréstimos compulsórios que sirvam ao atendimento de despesas extraordinárias decorrentes 
de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; ao imposto sobre a importação de 
produtos estrangeiros; ao imposto sobre a exportação de produtos nacionais ou nacionalizados; ao 
imposto sobre a renda e os proventos de qualquer natureza; ao imposto sobre operações de crédito, 
câmbio, seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; aos impostos extraordinários, previstos 
no art. 154, II, do Texto Constitucional; à fixação da base de cálculo do imposto sobre a propriedade 
de veículos automotores e à fixação da base de cálculo do imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana.



Questão 55 - Em face do que está previsto no Código Tributário Nacional a respeito da 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, é CORRETO afirmar que
a) a concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido e será revogada de 
ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições 
ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o 
crédito tributário acrescido de juros de mora e impondo-se penalidades, tenha ou não havido dolo 
ou simulação.
b) a concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido e será revogada de 
ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições 
ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o 
crédito tributário acrescido de juros de mora e também, se tiver ocorrido dolo ou simulação, se 
impondo penalidades.
c) a suspensão da exigibilidade do crédito tributário dispensa o cumprimento das obrigações 
acessórias por parte do beneficiado, mas não de terceiros que sejam responsáveis pela retenção 
do tributo.
d) a suspensão da exigibilidade do crédito tributário dispensa o cumprimento das obrigações 
acessórias por parte do beneficiado e também de terceiros que sejam responsáveis pela retenção 
do tributo.
e) nenhuma das alternativas anteriores está correta.

Questão 56 - No atinente à isenção, É CORRETO afirmar que
a) é extensiva, salvo disposição de lei em contrário, às taxas e contribuições de melhoria e aos 
tributos instituídos posteriormente à sua concessão.
b) dispensa o cumprimento de obrigações acessórias.
c) pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, salvo se concedida por prazo certo 
e em função de determinadas condições.
d) pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, salvo se concedida por prazo certo 
ou em função de determinadas condições.
e) extingue o crédito tributário da mesma forma que a anistia.

Questão 57 - A respeito da aplicação da legislação tributária, É CORRETO afirmar que:
a) a lei tributária aplica-se imediatamente a fatos geradores futuros, mas não aos pendentes.
b) a lei tributária aplica-se imediatamente a fatos geradores pendentes, mas não aos futuros.
c) a lei tributária aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não defínitivamente julgado, 
quando deixe de defini-lo como infração, quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer 
exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em 
falta de pagamento de tributo, e ainda quando lhe comine penalidade menos severa que a 
prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
d) a lei tributária aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não defínitivamente julgado, 
quando deixe de defini-lo como infração, quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer 
exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em 
falta de pagamento de tributo, e ainda quando lhe comine alíquota inferior àquela prevista na lei 
vigente ao tempo da sua prática.
e) Nenhuma das alternativas está correta.



DIREITO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Questão 58 -  Em relação às Resoluções e Recomendações expedidas pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público, considere as seguintes assertivas.
I -  Compete às Ouvidorias receber reclamações e representações de qualquer interessado contra 
membros ou órgãos do Ministério Público inclusive contra seus serviços auxiliares, podendo 
representar diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público, no que couber.
II -  Nas audiências públicas realizadas pelo Ministério Público, deverá ser produzido ao final um 
relatório. Dentre as providências encaminhadas poderão estar incluídas a elaboração e revisão de 
Plano de Ação ou de Projeto Estratégico Institucional.
III -  A realização de teletrabalho é vedada aos servidores que tenham sofrido penalidade 
disciplinar em prazo de 5 anos contados da decisão final condenatória.
Das assertivas acima, estão CORRETAS
a) II.
b) I e n.
c) I e III.
d) Todas estão corretas.
e) Todas estão incorretas.

Questão 59 - A escolha do Procurador-Geral de Justiça tem previsão específica, segundo a Lei 
Complementar Estadual n. 93/1993.
Assinale a alternativa CORRETA.
a) A nomeação do Procurador-Geral de Justiça pelo Governador do Estado, indicado em lista 
tríplice, depende de aprovação unânime de seu nome pela Assembléia Legislativa.
b) Recebida a lista tríplice para a escolha do Procurador-Geral de Justiça, o Governador tem o 
prazo de 10 dias para nomeá-lo.
c) Em caso de o Governador do Estado não fazer a nomeação do Procurador-Geral de Justiça no 
prazo legal, a lista tríplice será encaminhada à Assembléia Legislativa.
d) Todos os membros do Ministério Público Estadual com mais de 10 anos de carreira e 35 de 
idade podem integrar a lista tríplice para escolha do Procurador-Geral de Justiça.
e) Os dirigentes de entidades de classe são inelegíveis para o cargo de Procurador-Geral de 
Justiça.

Questão 60 -  De acordo com a Resolução n° 170/2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que dispõe sobre a reserva aos negros de no mínimo 20% das vagas oferecidas em 
concursos públicos do Ministério Público, considere às seguintes assertivas.
I -Somente poderão concorrer às referidas vagas aqueles que se autodeclararem negros ou 
pardos, no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE.
II -  Além dessas vagas reservadas, os candidatos negros poderão optar por concorrer às vagas 
reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo com a sua 
classificação no concurso.
III — Os candidatos classificados que tiverem se autodeclarado negros serão convocados para 
confirmar tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido, perante a Comissão 
Organizadora do concurso, que os avaliará primordialmente com base no fenótipo, ou, 
subsidiariamente, em quaisquer outras informações que auxiliem a análise acerca de sua 
condição de pessoa negra.

Das assertivas acima, estão CORRETAS
a) I, II e III.
b) I e III.
c) II e III.
d) II.
e) I.



Questão 61 -  Considere as seguintes alternativas sobre a Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público e sua interpretação.
I -  A condenação criminal, com trânsito em julgado, por crime incompatível com o exercício do 
cargo, pode acarretar, como efeito da condenação, a perda do cargo de membro vitalício do 
Ministério Público.
II -  Compete à Corregedoria-Geral do Ministério Público encaminhar ao Procurador-Geral de 
Justiça os processos administrativos disciplinares que, na forma da Lei Orgânica, incumba a ele 
decidir.
III - O afastamento das funções em razão de férias é considerado de exercício efetivo para todos 
os efeitos legais, sem qualquer exceção.
Estão CORRETAS apenas as assertivas
a) I e II.
b) II e III.
c) II.
d) I e III
e) III.

Questão 62 -  Considere as seguintes assertivas.

I -  É assegurada ao membro do Ministério Público licença por luto, por até 08 dias, inclusive 
pelo falecimento de noras e genros.
II -  A impugnação ao vitaliciamento de membro do Ministério Público em estágio probatório 
suspende o exercício funcional até o definitivo julgamento.
III -  O membro do Ministério Público será responsável pelo uso indevido das informações e 
documentos que requisitar, inclusive nas hipóteses legais de sigilo.
IV -  O Promotor de Justiça, no exercício de suas funções, poderá praticar atos administrativos 
executórios, de caráter preparatório.
Estão CORRETAS apenas as assertivas
a) I, II e III.
b) II e III.
c) I, III e IV.
d) I, II e IV.
e) Todas as assertivas estão corretas.

Questão 63 -  Em relação à carreira do membro do Ministério Público do Estado de Rondônia, 
está CORRETO afirmar que
a) terá direito a ajuda de custo nas remoções voluntárias e compulsórias.
b) é permitida a remoção por permuta, limitado novo pedido ao decurso do prazo de 5 anos.
c) o membro do Ministério Público afastado para exercício de mandato eletivo pode concorrer à 
vaga de promoção por merecimento.
d) não podem requerer permuta os membros do Ministério que figurem, ou tenham figurado na 
última lista de promoção por merecimento, e nem nos três primeiros lugares do quadro de 
antiguidade.
e) estar respondendo a mera sindicância não impede o membro do Ministério Público de 
concorrer à vaga de remoção por merecimento.



Questão 64 -  Considere as seguintes assertivas sobre a atuação do Ministério Público de 
Rondônia.
I -  O Sub-Procurador-Geral de Justiça é órgão de execução do Ministério Público.
II -  O Centro de Apoio Orçamentário é órgão de Administração do Ministério Público.
III -  O Conselho Superior do Ministério Público é composto de 07 membros, todos Procuradores 
de Justiça, sendo que o Procurador-Geral de Justiça e o Corregedor-Geral são membros natos.
IV -  É obrigatório o comparecimento dos Procuradores de Justiça às reuniões do Colégio de 
Procuradores.

Estão CORRETAS as seguintes assertivas:
a) I, II e III.
b) II e III.
c) I e IV.
d) I, II e IV.
e) Todas as assertivas estão corretas. 

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

Questão 65 -  Das situações descritas a seguir, sobre a tutela coletiva de direitos, assinale a 
alternativa CORRETA.
a) O direito à indenização decorrente de poluição atmosférica causada por uma empresa que 
provoca danos ao meio ambiente se caracteriza como um direito coletivo stricto sensu, tendo 
legitimidade o Ministério Público para exercer a pretensão.
b) O pedido de nulidade de cláusula abusiva de um contrato de plano de saúde coletivo, deduzido 
judicialmente pelo Ministério Público, caracteriza o exercício de tutela de um direito difuso.
c) A pretensão exercida por uma associação civil para proibir a veiculação de uma publicidade 
que contenha discriminação racial entre crianças, caracteriza a tutela de um direito individual 
homogêneo.
d) A pretensão exercida por associação civil, visando à indenização da coletividade de vítimas de 
um acidente aéreo, caracteriza a tutela de um direito coletivo stricto sensu.
e) O pedido, pelo Ministério Público, de ressarcimento dos valores pagos a mais por 
consumidores, em decorrência da nulidade de uma cláusula abusiva, caracteriza a tutela de 
direitos individuais homogêneos.

Questão 66 -  Dentre os modos de proteção do idoso, segundo a legislação em vigor, é 
CORRETO afirmar que
a) não se inclui na competência do Ministério Público promover o encaminhamento à família ou 
curador, mediante termo de responsabilidade.
b) não se inclui na competência do Ministério Público requerer a imposição de penalidade 
administrativa por infração às normas de proteção ao idoso;
c) não se inclui na competência do Ministério Público promover ação civil pública em proteção 
de interesses ou direitos individuais do idoso.
d) compete ao Ministério Público atuar como substituto processual do idoso, o que se exclui 
apenas quando a pretensão se dirija contra seus próprios familiares.
e) a falta de intervenção do Ministério Público em processos em defesa dos direitos e interesses 
difusos é causa de nulidade do feito.



Questão 67 -  Sobre a competência do Ministério Público na tutela coletiva de direitos é 
CORRETO afirmar:
a) Nas ações de usucapião especial urbana, a intervenção do Ministério Público ocorre apenas 
quando envolverem bens dominiais pertencentes a pessoa jurídica de direito público.
b) Nas ações civis públicas a condenação em dinheiro decorrente de danos a direitos difusos 
reverterá em favor de fundo de reconstituição dos bens lesados.
c) O Ministério Público não tem legitimidade para recorrer nos processos que tenham por objeto 
direitos individuais disponíveis, ainda que que tenha oficiado como fiscal da lei.
d) Segundo jurisprudência majoritária, o Ministério Público não é legítimo para ingressar, em 
situação alguma, com ação civil pública acerca de direitos individuais, quando disponíveis.
e) Apenas o Ministério Público é competente para assumir a ação civil pública no caso de 
abandono por seu autor original.

Questão 68 -  Sobre a proteção de bens de valor histórico e artístico, é CORRETO afirmar:
a) O tombamento de bens móveis impõe, dentre outras, restrição a sua circulação;
b) O tombamento, quando compulsório, dá causa ao direito de indenização do proprietário da 
coisa tombada.
c) O reparo de bens tombados dependerá apenas de notificação à autoridade competente.
d) O tombamento só dá causa à obrigação de conservação da coisa pelo proprietário quando se 
dê em caráter definitivo, após sua inscrição em livro próprio.
e) A proibição de destruição, demolição ou mutilação de bens tombados implica restrições ao 
direito de propriedade, que podem ser afastadas apenas com autorização administrativa 
específica.

Questão 69 -  Em relação à proteção das pessoas com deficiência é CORRETO afirmar:
a) No processo de tomada de decisão apoiada, a escolha dos apoiadores recairá, 
preferencialmente, sobre familiares da pessoa com deficiência.
b) A curatela das pessoas com deficiência recai apenas sobre atos relacionados aos direitos de 
natureza patrimonial e negociai.
c) O gozo dos benefícios decorrentes de ação afirmativa é indisponível.
d) A adoção de sistema de ensino inclusivo é obrigatório para as instituições públicas e 
facultativa para as instituições privadas.
e) O dever de adoção de desenho universal visando assegurar a acessibilidade da pessoa com 
deficiência não pode ser afastado sob alegação de impossibilidade técnica.

DIREITOS HUMANOS

Questão 70 -  No que tange ao tema dos direitos sociais, é CORRETO afirmar:
a) A Constituição estabeleceu a primazia dos direitos, liberdades e garantias em relação aos 
direitos sociais, conferindo a estes o caráter de normas programáticas.
b) O controle jurisdicional das políticas públicas de direitos sociais encontra, dentre outros, os 
seguintes parâmetros de sindicabilidade: reserva do possível, mínimo existencial, proibição do 
retrocesso social e proibição da proteção insuficiente dos direitos fúndamentais.
c) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não é cabível a concessão de 
medicamentos novos e experimentais.
d) Em tempos de crise, os direitos sociais reivindicam obrigações de respeito do Estado, não 
incidindo, pois, as obrigações de proteção e de promoção.
e) O ativismo judicial é um princípio que decorre da máxima efetividade dos direitos sociais.



Questão 71 - Em relação ao controle de convencionalidade e à Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, assinale a alternativa CORRETA.
a) O controle jurisdicional de convencionalidade decorre do exame da legislação de regência à 
luz da Convenção Americana de Direitos Humanos, à exceção do corpus juris vinculante para o 
Estado Parte.
b) Juizes e Promotores de Justiça podem exercer o controle de convencionalidade concentrado 
das normas previstas no ordenamento jurídico.
c) O Pacto de San José da Costa Rica, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
uma norma materialmente constitucional.
d) A Corte Interamericana de Direitos Humanos condenou o Brasil no caso conhecido como 
Gomes Lund, assentando a incompatibilidade das anistias relativas a graves violações de direitos 
humanos com o Direito Internacional, ressaltando que o Supremo Tribunal Federal deveria ter 
realizado o controle de convencionalidade da Lei da Anistia. Em razão disso, caberá ao Supremo 
Tribunal Federal rever o seu entendimento, diante da vinculatividade das decisões da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos.
e) No caso Ximenes Lopes vs. Brasil, a Corte Interamericana de Direitos Humanos afirmou que 
a falta do dever de regular e fiscalizar gera responsabilidade internacional em razão de serem os 
Estados responsáveis pelos atos das entidades tanto públicas quanto privadas que prestam 
atendimento de saúde.

Questão 72 -  No que se refere ao tema dos direitos humanos na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, é CORRETO afirmar:
a) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, caso a prestação de saúde 
pleiteada não esteja entre as políticas do SUS, o medicamento novo não poderá ser concedido 
pelo Poder Judiciário.
b) A reserva do possível não pode ser invocada para o descumprimento de obrigações 
constitucionais pelo Estado, sem qualquer exceção.
c) O Supremo Tribunal Federal entendeu que a execução de adaptações em escola pública 
visando à acessibilidade das pessoas com deficiência física viola o princípio da Separação de 
Poderes.
d) É possível a intervenção judicial para determinar a Município que disponibilize vagas a 
crianças de 0 a 5 anos em escola de educação infantil pública ou privada próxima à residência ou 
ao local de trabalho dos responsáveis legais.
e) Não é lícito ao Poder Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fazer, consistente 
na promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais.

Questão 73 -  Sobre a metódica da ponderação em matéria de direitos humanos e fundamentais, 
assinale a alternativa CORRETA.
a) A ponderação é um princípio utilizado para a resolução dos casos de colisão entre direitos 
fundamentais.
b) A ponderação é aplicada para a solução do conflito entre a reserva do possível e o mínimo 
existencial, dependendo do livre convencimento do julgador no caso concreto.
c) A regra da ponderação sofre críticas doutrinárias consistentes no decisionismo judicial e no 
excessivo grau de abstração em cotejo com o mundo prático trazido pelo caso concreto.
d) A racionalidade da ponderação decorre do seu caráter argumentative voltado à necessidade de 
justificação da intensidade da intervenção em um determinado direito fundamental, de modo que 
as manifestações culturais e a liberdade religiosa preponderam, por exemplo, sobre a proteção 
dos animais.
e) Tendo em vista que a liberdade de imprensa tem um peso absoluto, segundo a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, não é aplicável ao referido direito fundamental a metódica da 
ponderação.



DIREITO AMBIENTAL

Questão 74 -  Sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos, assinale a alternativa CORRETA.
a) O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos é integrado, exclusivamente, 
pelos Comitês de Bacia Hidrográfica e pelas Agências de Agua.
b) Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados, apenas, por bacia hidrográfica de cunho 
regional.
c) São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, entre outros: os Planos de 
Recursos Hídricos, a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos e a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos.
d) A outorga dos direitos de uso de recursos hídricos implica alienação parcial das águas.
e) A água é um recurso natural limitado, não dotado de valor econômico.

Questão 75 -  Assinale a alternativa CORRETA.
a) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção 
do meio ambiente.
b) Compete privativamente à União legislar sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente.
c) As condutas e as atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
exclusivamente pessoas físicas, a sanções penais e administrativas.
d) Os Estados poderão legislar sobre proteção do meio ambiente, desde que autorizados por Lei 
Complementar.
e) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios legislar 
sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente.

Questão 76 -  De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o instrumento de 
desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e 
meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada, denomina-se
a) coleta seletiva.
b) reciclagem.
c) gestão integrada de resíduos sólidos.
d) logística reversa.
e) acordo setorial.

Questão 77 -  Sobre a responsabilidade penal das pessoas jurídicas e a correlata aplicação da 
pena pela prática de crimes ambientais, é CORRETO afirmar que
a) as penas aplicáveis isolada, cumulada ou altemativamente às pessoas jurídicas condenadas 
pela prática de crimes ambientais são multa, restritivas de direitos e prestação de serviços à 
comunidade.
b) a responsabilidade penal das pessoas jurídicas pela prática de crimes ambientais exclui a das 
pessoas físicas, autoras, coautoras ou partícipes do mesmo fato.
c) a pena restritiva de direito de proibição de contratar com o Poder Público e dele obter 
subsídios, subvenções ou doações possui prazo indeterminado de duração.
d) a responsabilidade penal das pessoas físicas mandatárias sempre exclui a responsabilidade 
penal da respectiva pessoa jurídica.
e) não há previsão legal de decretação de liquidação forçada de pessoa jurídica responsabilizada 
pela prática de crime ambiental.



Questão 78 -  Sobre os crimes ambientais previstos na Lei n° 9.605/1998, é correto afirmar:
a) Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de transação penal sempre 
poderá ser formulada independentemente da prévia composição do dano ambiental.
b) Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de transação penal somente 
poderá ser formulada desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, salvo em 
caso de comprovada impossibilidade.
c) A declaração de extinção de punibilidade pelo cumprimento das condições estabelecidas na 
proposta de suspensão condicional do processo independe, sempre, de constatação de reparação 
do dano ambiental.
d) Na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação do dano 
ambiental, e esgotado o prazo de período de provas previsto na proposta de suspensão 
condicional do processo, o citado beneficio não poderá ser prorrogado, por ausência de previsão 
legal, com a consequente declaração de extinção da punibilidade do agente.
e) Todos os crimes ambientais são de menor potencial ofensivo.

Questão 79 - São consideradas áreas de preservação permanente
a) áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de 50 (cinquenta) 
metros, em zonas urbanas.
b) as encostas ou partes destas com declividade superior a 30°, equivalente a 50% na linha de 
maior declive.
c) as áreas em altitude superior a 500 (quinhentos) metros, compostas de vegetação nativa.
d) pantanais e planícies pantaneiras.
e) as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação 
topográfica, no raio minimo de 50 (cinquenta) metros.

Questão 80 -  Sobre as ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum 
relativas à proteção do meio ambiente, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, é correto afirmar:
a) Os entes federativos podem valer-se, exclusivamente, de consórcios públicos como 
instrumento de cooperação institucional.
b) Inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Município, a União 
deve desempenhar as ações administrativas até sua criação.
c) inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado ou no 
Distrito Federal, a União deve desempenhar as ações administrativas estaduais ou distritais até 
sua criação.
d) Há vedação legal de delegação de atribuições de um ente federativo a outro.
e) Há vedação legal de delegação da execução de ações administrativas de um ente federativo a 
outro.



DIREITO DO CONSUMIDOR

Questão 81 -  Um avião da empresa X responsável pela linha São Paulo-Porto Velho acaba 
sofrendo acidente durante a decolagem no aeroporto de origem, em 10 de janeiro de 2017. Em 
consequência do acidente, parte dos passageiros acaba falecendo e outros resultam feridos, 
inclusive pessoas que estavam fora do aeroporto, atingidas por destroços da aeronave. A causa 
do acidente, inicialmente desconhecida, foi identificada posteriormente, em relatório tomado 
público um ano após o fato, como sendo a pane elétrica no painel da aeronave, retirando a 
possibilidade de o piloto evitá-lo. Assinale a alternativa CORRETA.
a) A pretensão de indenização dos passageiros da aeronave e seus familiares, os quais são 
consumidores, regem-se pelas regras do Código de Defesa do Consumidor; a pretensão das 
demais vítimas atingidas por destroços fora do aeroporto rege-se pelo Código Civil.
b) O prazo para exercício da pretensão indenizatória pelos consumidores-vítimas do acidente 
será de cinco anos contados da sua ocorrência, após o qual, sem exceções, extingue-se pela 
prescrição.
c) Condenada a empresa X ao pagamento a indenização, e não dispondo de recursos para tal, 
seus sócios e administradores poderão ser responsabilizados se demonstrada a confusão 
patrimonial ou o desvio de finalidade da empresa, nos termos estabelecidos pelo Código de 
Defesa do Consumidor.
d) Demonstrado que o painel elétrico c defeituoso, seu fabricante poderá vir a ser 
responsabilizado, desde que a empresa X ingresse com respectiva ação de regresso.
e) Até o conhecimento das causas do acidente, não fluirá o prazo prescricional para exercício da 
pretensão de indenização pelas vítimas.

Questão 82 -  Sobre a disciplina da oferta e da publicidade no Código de Defesa do Consumidor, 
é CORRETO afirmar:
a) A violação do dever de identificação da publicidade caracteriza a publicidade clandestina, 
espécie de publicidade ilícita.
b) O descumprimento da oferta publicitária pelo fornecedor dá causa à responsabilidade pré- 
contratual.
c) A publicidade enganosa, para que seja considerada como tal, deve levar o consumidor à 
efetiva contratação, porque foi induzido ao erro.
d) A oferta realizada por representante autônomo não vincula o fornecedor, quando este 
demonstrar que com ela não obteve nenhum proveito.
e) O veículo de comunicação por que é transmitida a publicidade responde pela exatidão e 
licitude de seu conteúdo.

Questão 83 - Sobre o direito básico do consumidor à informação e o respectivo dever de 
informar do fornecedor, é INCORRETO afirmar que
a) sua violação pode caracterizar vício do produto ou do serviço.
b) a falta de conhecimento prévio do consumidor sobre os termos do contrato faz com que não 
esteja obrigado por ele.
c) o descumprimento da oferta pelo fornecedor permite o exercício pelo consumidor da pretensão 
de exigir seu cumprimento específico.
d) o dever do fornecedor de informar sobre riscos abrange apenas aqueles considerados anormais 
em razão da utilização ordinária do produto ou do serviço.
e) integra a oferta a informação precisa sobre o preço e características do produto ou serviço.



Questão 84 - Sobre o âmbito de incidência do Código de Defesa do Consumidor, é CORRETO 
afirmar:
a) Não há relação de consumo em nenhum caso quando se trate de produto ou serviço oferecido 
gratuitamente pelo fornecedor.
b) Aplica-se o Código às relações locatícias, equiparando-se o inquilino a consumidor.
c) Os serviços públicos de água, saneamento, educação e saúde, mesmo quando prestados 
diretamente pelo Estado, são objetos de relação de consumo.
d) Não se aplica aos contratos bancários e às relações de caráter trabalhista.
e) Exclui as relações de natureza associativa.

Questão 85 - A revisão dos contratos de consumo, visando à proteção do equilíbrio das 
prestações,
a) supõe a existência de aproveitamento indevido da vulnerabilidade do consumidor pelo 
fornecedor.
b) exige, em qualquer caso, fato superveniente e imprevisível que afete o equilíbrio original 
pretendido pelas partes.
c) dá causa à nulidade do contrato sempre que nele constem cláusulas consideradas abusivas.
d) pode ocorrer para modificar cláusulas consideradas abusivas.
e) só pode ser pretendida judicialmente, conforme regra expressa sobre prescrição no prazo de 
cinco anos, contados da celebração do contrato.

Questão 86 - Sobre a disciplina dos bancos de dados pelo Código de Defesa do Consumidor, 
segundo sua interpretação contemporânea, é CORRETO afirmar:
a) Não podem conter registros de informações com mais de dez anos.
b) Cabe ao consumidor inadimplente que paga a dívida e purga a mora, o ônus de informar o 
gestor do banco da dados para incluir a informação do pagamento.
c) A notificação prévia do consumidor deve ser feita com aviso de recebimento (AR).
d) Assegura o direito de retificação dos dados e exclusão do registro no caso de contestação 
judicial ou extrajudicial da dívida.
e) A inscrição indevida do consumidor em bancos de dados dá causa à indenização.

Questão 87 - Sobre os direitos básicos do consumidor, é CORRETO afirmar:
a) A inversão do ônus da prova é assegurada a todos consumidores vulneráveis.
b) O direito à efetiva reparação de danos não abrange, expressamente, o dano moral coletivo.
c) Admite a revisão do contrato em razão de fatos supervenientes que afetem seu equilíbrio.
d) Não contempla a adequada prestação de serviços públicos.
e) O direito à segurança de produtos e serviços impõe que apenas sejam colocados no mercado 
aqueles que não ofereçam nenhum risco aos consumidores.



DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Questão 88 - A legislação brasileira, no que se refere ao tratamento dispensado à criança e ao 
adolescente, passou por diferentes períodos, marcados, cada um, por concepções distintas. A 
partir disso, é CORRETO afirmar:
a) No período que antecedeu a Constituição Federal de 1988, a legislação garantia à criança e ao 
adolescente direitos fundamentais, embasados no princípio do melhor interesse.
b) Com a vigência da Constituição Federal de 1988, do Estatuto da Criança e do Adolescente e 
da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, todos aqueles que não atingiram 
os dezoito anos passam a ser considerados sujeitos de direitos, prioridade absoluta e pessoas em 
fase especial de desenvolvimento.
c) A doutrina da situação irregular vigorou até a entrada em vigor do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
d) A partir do Código Penal de 1890, a idade da responsabilidade penal vem fixada em dezoito 
anos.
e) A Declaração dos Direitos da Criança é o primeiro documento internacional com força 
cogente para os países firmatários.

Questão 89 — Considerando o direito fundamental da criança e do adolescente à convivência 
familiar, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, é CORRETO afirmar:
a) Para a concessão da guarda, tutela e adoção de criança e adolescente, é imprescindível a 
prévia suspensão ou destituição do poder familiar de ambos os pais.
b) E garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou pai privado de liberdade, 
por meio de visitas periódicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de acolhimento 
institucional, pela entidade responsável, independentemente de autorização judicial.
c) Por expressa determinação do Estatuto da Criança e do Adolescente, buscando preservar a 
integridade emocional, as crianças com idade inferior a sete anos não podem visitar os pais 
privados de liberdade.
d) A falta ou a carência de recursos materiais dos pais, por si só, autoriza o Ministério Público a 
ajuizar ação de suspensão ou destituição do poder familiar.
e) Todas as alternativas anteriores estão incorretas.

Questão 90 - Segundo a Lei n° 8.069/1990 e posteriores alterações, é CORRETO afirmar:
a) Salvo expressa e fundamentada determinação em contrário da autoridade judiciária 
competente ou, quando a medida for aplicada em preparação à adoção, o deferimento da guarda 
de criança e de adolescente a terceiros não impede o exercício do direito de visitas pelos pais, 
assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto de regulamentação específica, a 
pedido do interessado ou do Ministério Público.
b) O responsável pelo programa de acolhimento familiar ou institucional, verificando a 
possibilidade de a criança ou de o adolescente reintegrar-se na família de origem, fará imediata 
comunicação à autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, pelo prazo de 15 dias, 
decidindo em igual prazo.
c) Na adoção, exige a lei que os pretendentes sejam maiores de vinte e um anos, 
independentemente do estado civil.
d) Não exige a lei diferença mínima de idade entre o adotante e o adotado.
e) Nas ações de suspensão ou destituição do poder familiar, estando o pai ou a mãe da criança ou 
do adolescente privados de liberdade, a autoridade judiciária dispensará a sua oitiva.



Questão 91 - Considerando os dispositivos referentes à colocação em família substituta, 
previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, é CORRETO afirmar:
a) O consentimento dos pais com a colocação do filho em família substituta, através da adoção, é 
retratável até a data do trânsito em julgado.
b) A colocação de criança ou adolescente sob guarda de pessoa inscrita em programa de 
acolhimento familiar será comunicada pela autoridade judiciária à entidade responsável pela 
criança ou adolescente no prazo de 10 dias.
c) O consentimento dos pais com a colocação do filho em família substituta somente terá valor 
se dado após o nascimento da criança.
d) Para a concessão de pedido de colocação em família substituta, em se tratando de pessoa 
idônea, é dispensável a declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos à 
criança ou ao adolescente.
e) Todas as alternativas anteriores são incorretas.

Questão 92 - Juliana, trinta anos, tia de Paulo, treze anos, assumiu, há dois anos, a guarda fática 
do sobrinho. Pretende regularizar a situação jurídica, pedindo a guarda judicial. Conforme o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a alternativa CORRETA.
a) O deferimento da guarda de Paulo a Juliana, em razão do grau de parentesco entre eles, 
dispensa o chamamento dos pais de Paulo ao processo.
b) A colocação em família substituta, através da guarda de Paulo a Juliana, pressupõe a perda ou 
suspensão do poder familiar dos pais de Paulo.
c) Segundo previsão do Estatuto da Criança e do Adolescente, Paulo, em razão da idade, deverá 
manifestar, em audiência, o consentimento com o pedido de guarda formulado por Juliana.
d) O deferimento da guarda de Paulo a Juliana confere-lhe a condição de dependente para todos 
os fins e efeitos de direito, exceto previdenciários.
e) Juliana, em razão do parentesco com Paulo, está impedida de regularizar a guarda do 
sobrinho.

Questão 93 - Considerando as disposições previstas na Lei n° 12.594, de 18 de janeiro de 2012, 
é CORRETO afirmar:
a) Entende-se por entidade de atendimento a pessoa jurídica de direito público e privado que 
instala e mantém a unidade e os recursos humanos e materiais necessários ao desenvolvimento 
de programa de atendimento.
b) Nos termos previstos na Lei n° 8.242, de 12 de outubro de 1991, as funções do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, no que se refere ao Sinase, restringem-se às 
de caráter normativo e deliberativo.
c) Para o exercício da função de dirigente de programa de atendimento em regime de 
semiliberdade ou de internação, além dos requisitos específicos previstos no respectivo programa 
de atendimento, é necessário: reputação ilibada; comprovada experiência no trabalho com 
adolescentes de, no mínimo, um ano; formação de nível superior compatível com a natureza da 
função.
d) Os Conselhos de Direitos, nas três esferas de governo, definirão, a cada dois anos, o 
percentual de recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente a serem aplicados 
no financiamento das ações previstas na Lei do Sinase, em especial, para capacitação, sistemas 
de informação e de avaliação.
e) A decisão judicial relativa à execução de medida socioeducativa dispensa manifestação prévia 
do defensor e do Ministério Público.



Questão 94- Considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n° 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, é CORRETO afirmar:
a) A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudo, grupos não seriados, com base na idade, na 
competência e em outros critérios, ou em forma diversa de organização, sempre que o interesse 
do processo de aprendizagem assim o recomendar.
b) O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sendo facultado, nesses casos, reduzir o 
número de horas letivas previsto na Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
c) A educação infantil terá carga horária mínima anual de seiscentas horas, distribuída por um 
mínimo de duzentos dias de trabalho educacional.
d) A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos três horas de trabalho efetivo em 
sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola, ressalvados 
os casos de ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas na LDBN.
e) O controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar exige a frequência mínima 
de 50% (cinquenta por cento) do total de horas.

DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Questão 95 -  Em relação à proteção das pessoas com deficiência, assinale a alternativa 
CORRETA.
a) O acesso de pessoa com deficiência a prédio público é matéria relativa à discricionariedade da 
Administração Pública, pautada em critérios de conveniência e de oportunidade.
b) É legítima a intervenção jurisdicional para a contratação de professores especializados em 
Libras para a educação de deficientes auditivos.
c) Em relação ao acesso às vagas em concursos públicos para as pessoas com deficiência, o 
Supremo Tribunal Federal exige a demonstração de que a deficiência acarrete dificuldades para o 
desempenho da função.
d) O Supremo Tribunal Federal tem precedentes cm relação ao direito à educação especial, no 
sentido da oponibilidade do princípio da Separação de Poderes e da cláusula da reserva do 
possível, sem a necessidade de prévio detalhamento orçamentário.
e) A norma constitucional do artigo 37, inciso VIII, da Constituição da República objetiva 
compensar, mediante ações de conteúdo afirmativo, os desníveis e as dificuldades que afetam as 
pessoas com deficiência, apresentando uma dimensão objetiva de caráter meramente 
programático.

Questões 96 -  Em relação ao tema das pessoas com deficiência e às instituições de ensino de 
caráter privado, assinale a alternativa CORRETA.
a) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, diante da colisão entre o direito à livre 
iniciativa e o direito à educação inclusiva, afirma que o Poder Público não pode obrigar a escola 
privada à adaptação de recursos humanos e materiais.
b) Tendo em vista os custos da adaptação da escola inclusiva, os pais da criança com deficiência 
devem arcar com as despesas adicionais no valor da mensalidade, de acordo com a interpretação 
conforme a Constituição feita pelo Supremo Tribunal Federal dos artigos 28, § Io e 30, caput, da 
Lei n° 13.146/2015.
c) A pluralidade e a igualdade são faces da mesma moeda, de tal modo que o ensino inclusivo 
em todos os níveis de educação é um direito fundamental cogente às instituições públicas e 
privadas.
d) Diante da limitação da eficácia dos direitos fundamentais aos particulares, pode a escola 
privada transferir a matrícula do aluno com deficiência para instituição pública de ensino.
e) Cabe à instituição de ensino de natureza privada receber a pessoa com deficiência, sendo que 
as adaptações necessárias poderão ser feitas gradativamente, de acordo com a sua capacidade 
financeira e a preponderância do interesse da maioria dos alunos e de seus responsáveis legais.



DIREITO DO IDOSO

Questão 97 -  Em relação à tutela jurídica dos direitos dos idosos, é CORRETO afirmar:
a) De acordo com o Estatuto do Idoso (Lei n.° 10.741/2003), o dever prestacional em favor da 
dignidade do idoso é monopólio do Estado.
b) Não é cabível a responsabilidade civil por omissão do cuidado inverso em relação ao idoso, 
pois o afeto não é passível de indenização.
c) O Supremo Tribunal Federal entendeu pela inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de 
nulidade, do parágrafo 3o do artigo 20 da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/1993), 
que prevê como critério para a concessão de benefício à pessoa idosa a renda familiar mensal per 
capita inferior a um quarto do salário mínimo, por considerar que esse critério está defasado para 
caracterizar a situação de miserabilidade.
d) O Supremo Tribunal Federal firmou jurisprudência já existente no sentido da 
constitucionalidade do critério da renda familiar per capita inferior a um quarto do salário 
mínimo para a concessão do benefício de prestação à pessoa idosa, conforme previsão do artigo 
20, parágrafo 3o, da Lei Orgânica de Assistência Social (Lei 8.742/93).
e) Em todo atendimento de saúde, os maiores de setenta anos terão preferência especial sobre os 
demais idosos, exceto em caso de emergência.

Questão 98 -  Em relação à eficácia horizontal dos direitos fundamentais das pessoas idosas, 
assinale a alternativa CORRETA.
a) As instituições de longa permanência de idosos (ILPIs), de caráter privado, não estão sujeitas 
à fiscalização do Ministério Público, mas sim, dos familiares e do Município.
b) Nos contratos cativos de seguro saúde, a prática da majoração do valor da mensalidade com 
base na mudança de faixa etária está em consonância com a autonomia contratual e não viola a 
dignidade humana do idoso.
c) O Ministério Público não tem legitimidade para a tutela dos interesses individuais disponíveis 
de pessoas idosas, em qualquer hipótese.
d) O tempo de internação hospitalar de pessoa idosa é definido pelo plano de saúde e não pelo 
médico, sendo válida a cláusula contratual que fixa previamente o prazo de internação.
e) O diálogo de fontes entre o Código de Defesa do Consumidor, o Estatuto do Idoso e o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência confere ao Ministério Público a legitimidade para o ingresso de ação 
civil pública visando à acessibilidade das pessoas idosas em estabelecimentos privados.

DIREITO SANITÁRIO

Questão 99 -  No que se refere à judicialização da saúde, assinale a alternativa CORRETA.
a) É cabível o deferimento pelo Poder Judiciário de medicamentos experimentais sem eficácia 
comprovada.
b) A Desvinculação de Receitas da União (DRU) e o subfínanciamento do sistema público de 
saúde no Brasil não têm qualquer relação com o incremento da judicialização da saúde.
c) A judicialização da saúde não se confunde com o ativismo judicial: enquanto a judicialização 
é uma postura behaviorista do juiz, violando o princípio da separação de Poderes, o ativismo 
judicial é uma contingência que decorre da omissão dos Poderes Públicos.
d) A coerência, a integridade e a universalizabilidade do provimento jurisdicional são critérios 
interpretativos utilizados para a observância da segurança jurídica e da igualdade na prestação de 
saúde pelo Poder Judiciário.
e) O acesso universal à saúde e a gratuidade estão previstos na Constituição da República e na 
legislação de regência, desde que comprovada a situação de carência do usuário do sistema 
público de saúde.



Questão 100- Sobre o conteúdo do direito fundamental à saúde, analise a alternativa 
CORRETA.
a) A determinação judicial ao Poder Público da realização de obras e serviços de melhoria em 
unidade matemo-infantil é admitida pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
b) A norma do artigo 196 da Constituição da República é de natureza meramente programática, 
nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
c) O Ministério Público não tem legitimidade para o ingresso de ação civil pública visando à 
reforma de um hospital público ou de um posto de saúde que atende à população carente de um 
determinado bairro ou cidade.
d) Medicamentos não registrados na ANVISA e de alto custo, em regra, devem ser fornecidos 
pelo Poder Judiciário.
e) O direito à morte digna é uma norma de direito fundamental associada que decorre da norma 
prevista no artigo 196 da Constituição da República, segundo a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal.


